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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO

Ponta Delgada, 4 de Dezembro de 2006
O Conselho do Governo, reunido em Angra do Heroísmo, no passado dia 30 de Novembro, tomou as seguintes deliberações:
1. Aprovar uma Resolução que autoriza o Governo Regional a apoiar o investimento relativo ao arrelvamento sintético do campo de futebol de Rabo de Peixe, concelho da Ribeira Grande. Este apoio, que será inserido no programa de cooperação financeira directa, respeita a um investimento global superior a 700 mil euros.

Foi, também, aprovado um apoio financeiro à Câmara Municipal da Ribeira Grande para a execução de obras de saneamento básico e da rede viária nas freguesias de Pico da Pedra, Porto Formoso e Lomba de S. Pedro e para um projecto de âmbito desportivo na freguesia de Pico da Pedra. Este apoio respeita a um investimento no valor total de 1.027.172,69 euros, que será co-financiado pelo FEDER, no âmbito do PRODESA, e pelo Governo Regional, através do programa de cooperação financeira indirecta, no âmbito da Cooperação com a Administração Local prevista no Plano Anual da Região.

2. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que ratifica parcialmente o Plano Director Municipal das Lajes das Flores.

O PDM, com base na estratégia de desenvolvimento local, estabelece a estrutura espacial, a classificação básica do solo, bem como parâmetros de ocupação, considerando a implantação dos equipamentos sociais, e desenvolve a qualificação dos solos urbano e rural.

3. Aprovar uma Resolução que cede, a título definitivo e oneroso, à LOTAÇOR, os entrepostos frigoríficos de Santa Cruz das Ribeiras, Lajes do Pico, da Madalena do Pico, sito à Av. Machado Serpa, da Folga, sito na freguesia da Luz, Santa Cruz da Graciosa, e do Bairro Novo, Velas de São Jorge, no montante global de 2.945.200 euros.

4. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que transpõe para a ordem jurídica regional a Directiva do Parlamento Europeu e do Conselho relativa à publicidade ao tabaco e patrocínio de eventos por parte das empresas do sector do tabaco.

Com esta proposta, o Governo Regional define um regime jurídico regional sobre esta matéria, dentro das soluções da Directiva, estabelecendo a proibição da publicidade e patrocínio nos meios de radiodifusão, e permitindo um regime de patrocínio aos eventos realizados na Região Autónoma dos Açores.
5. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que estabelece a Orgânica da Secretaria Regional da Educação e Ciência. A nova orgânica incorpora as alterações introduzidas naquele departamento governamental com a extinção da Direcção Regional da Juventude, Emprego e Formação Profissional e com a criação das direcções regionais da Juventude e do Trabalho e Qualificação Profissional. 
De salientar que, face aos lugares previstos na anterior orgânica, as alterações agora aprovadas representam uma redução de 27 lugares, incluindo, ainda, 137 lugares a extinguirem quando vagarem.

6. Aprovar uma Resolução que declara a utilidade pública da expropriação de uma parcela de terreno necessária à execução da empreitada de correcção e alargamento da Estrada Regional n.º 3-2.ª, no Lugar do Rebentão da Luz, freguesia da Luz, ilha da Graciosa.

7. Aprovar uma resolução que cria uma estrutura de missão com o objectivo de assegurar o acompanhamento e a coordenação dos procedimentos e das acções necessários quer ao exercício dos poderes atribuídos à Vice-Presidência do Governo Regional e à Secretaria Regional da Habitação e Equipamentos, no âmbito da concessão rodoviária em regime SCUT, na ilha de S. Miguel, quer ao cumprimento das obrigações que emergem para a concedente, seus órgãos e serviços, designada por Estrutura de Acompanhamento e Coordenação da Concessão (EACC).

A EACC funcionará na dependência conjunta do vice-presidente do Governo Regional e do secretário regional da Habitação e Equipamentos.
8. Aprovar uma resolução que declara a utilidade pública da expropriação das parcelas de terreno necessárias à execução das obras relativas à ampliação do Aeroporto da Ilha do Pico.
9. Aprovar uma resolução que autoriza o secretário regional dos Assuntos Sociais a celebrar um acordo de cooperação-investimento com a Santa Casa da Misericórdia de Vila Franca do Campo, prevendo uma comparticipação adicional no valor de 159 mil euros, o que considerando o montante já autorizado no acordo anterior, de 22 de Dezembro de 2005, perfaz um valor máximo de 1.619.000 euros, com o objectivo de assegurar o financiamento necessário para a conclusão do investimento com a remodelação e ampliação de edifício do Lar de Idosos Bom Jesus da Pedra, em Vila Franca do Campo, e respectivo equipamento.
10. Aprovar uma Resolução que incumbe a SAUDAÇOR - Sociedade Gestora de Recursos e Equipamentos da Saúde dos Açores, S.A., de desencadear  o processo relativo à concepção e projecto dos novos centros de saúde de Ponta Delgada, Graciosa e Madalena do Pico.

11. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que estabelece a Orgânica e quadro de pessoal do Centro de Oncologia Prof. Doutor José Conde, definindo as atribuições e competências dos seus órgãos. 

A estrutura agora aprovada permite definir as atribuições e competências do Centro de Oncologia dos Açores e actualizar o respectivo quadro de pessoal para que este serviço possa continuar a sua actividade em conjugação de esforços com as instituições do Serviço Regional de Saúde (SRS).
12. Aprovar uma Resolução que autoriza a abertura de concurso público para adjudicação da empreitada “Execução do Sistema Integrado de Abastecimento de Água à Pecuária no Perímetro de Ordenamento Agrário da Bacia Leiteira de Ponta Delgada (1.ª Fase) – Reabilitação do Caldeirão Grande e Reservatório do Carvão, Ilha de São Miguel”, pelo valor de 1.181.356,52 euros, beneficiando directamente cerca de 700 explorações agrícolas.
13. Aprovar uma resolução que autoriza a cedência de três prédios rústicos sitos à Várzea, ilha do Corvo, ao Município do Corvo, com a área total de 1.331 metros quadrados, destinados à implementação do projecto designado por “Espaço Cultural Multiusos”.

14. Aprovar uma Resolução que autoriza a celebração de um contrato programa com carácter plurianual, entre a Região Autónoma dos Açores e a Sociedade de Promoção e Gestão Ambiental, S.A. (SPRAçores), destinado a regular a promoção pela SPRAçores das acções tendentes à aquisição de um prédio rústico localizado na margem da Lagoa das Furnas para instalação do Centro de Interpretação da Lagoa das Furnas, realização da empreitada de demolição do edifício existente nesse terreno e respectiva fiscalização, elaboração de projecto de desenvolvimento dos programas e conteúdos do Centro de Interpretação da Lagoa das Furnas, elaboração dos projectos de arquitectura e especialidades de engenharia do referido centro e celebração dos respectivos contratos, no âmbito da implementação do Plano de Ordenamento da Bacia Hidrográfica da Lagoa das Furnas.

15. Aprovar uma Resolução que autoriza a celebração de um contrato programa, com carácter plurianual, entre a Região Autónoma dos Açores e a Sociedade de Promoção e Gestão Ambiental, S.A. (SPRAçores), destinado a regular as acções tendentes à elaboração dos projectos de arquitectura e especialidades de engenharia de um Loteamento e edifícios de Habitação na freguesia das Sete Cidades, no âmbito da implementação do Plano de Ordenamento da Bacia Hidrográfica da Lagoa das Sete Cidades, assim como a cooperação entre as partes no âmbito da celebração desse contrato.

16. Aprovar uma Resolução que adjudica o contrato do tratamento, contentorização e transporte de pneus usados da Região Autónoma dos Açores para valorização no continente português.

O contrato, no valor 1.025.000 euros, irá permitir a exportação deste tipo de resíduos para o exterior da Região Autónoma dos Açores, contribuindo assim para o fomento do desenvolvimento sustentável da Região e, consequentemente, para incrementar a qualidade do ambiente dos Açores.

17. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que procede à definição do quadro legal da pesca lúdica dirigida a espécies marinhas, animais ou vegetais, nas águas da subárea dos Açores da Zona Económica Exclusiva (ZEE) nacional.

Este diploma consagra a proibição de venda dos espécimes capturados no exercício da pesca lúdica, ao mesmo tempo que estabelece o universo das modalidades de captura de espécies marinhas sem fins comerciais, prevê as artes permitidas e as suas características e esclarece as regras aplicáveis quanto a tamanhos mínimos e períodos de defeso dos organismos vivos passíveis de pesca não comercial.

Estabelecidas são, também, regras relativas ao licenciamento, no âmbito das quais se prevê a intervenção da Rede Integrada de Apoio ao Cidadão (RIAC), ao mesmo tempo que se fixa o regime contra-ordenacional associado ao exercício da pesca lúdica nos Açores e se designam as entidades competentes em matéria de vigilância, fiscalização e controlo das actividades previstas.

Salienta-se que, neste diploma, a Região Autónoma dos Açores passa também a assumir a exclusividade do licenciamento e a responsabilidade da decisão contra-ordenacional de toda a actividade da pesca lúdica exercida na subárea Açores da ZEE nacional.
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